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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
08/09/2015

P A R E C E R

 

Mensagem 7.774/2015 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 000572015

 

O presente parecer tem por objeto a análise do projeto de lei encaminhado a esta Casa Legislativa por
intermédio da , de 27 de agosto de 2015, de iniciativa do Exmo. Sr. Governador doMensagem n.º 7.774
Estado do Ceará, que “Autoriza a transferência de recursos para as entidades, Tapera das Artes, inscrita
sob o CNPJ nº 07.296.486/0001-04, Grupo Bailarinos de Cristo Amor e Dação BCDA, nome de fantasia
BCDA, inscrito sob o CNPJ Nº 02.602.937/0001-62, Instituto de assistência e Proteção Social, nome de
fantasia IAPS, inscrito sob o CNPJ nº 05.461.368/0001-70, Associação de Combate ao Câncer Infanto
Juvenil, nome de fantasia Associação Peter Pan, inscrita sob o CNPJ nº 02.943.482/0001-49, Instituto
Moreira de Sousa, inscrito sob o CNPJ nº 07.134.752./0001-94, Associação Vidança Companhia de
Danças do Ceará, inscrita sob o CNPJ nº 00.620.970/0001-90, Escola de Dança e Integração Social para
Crianças e Adolescentes, nome de fantasia, EDISCA, inscrita sob o CNPJ nº 69.697.662/0001-69, Ação
Social Lumen, inscrita sob o CNPJ nº 04.082.338/0001-90, Movimento Integrado de Saúde Mental
Comunitária, nome de fantasia MISMEC, inscrito sob o CNPJ nº 00.804.975/0001-72 e Centro Espírita O
Pobre de Deus, inscrito sob o CNPJ Nº 86.732.443/0001-92.”

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

A presente proposta visa a execução do programa 050 – Assistência Social, que tem como
público alvo Crianças e Adolescentes do Estado do Ceará, abrangendo especialmente a
Região Metropolitana de Fortaleza e o Município de Viçosa do Ceará,e objetiva
proporcionar apoio financeiro a entidades sociais, fortalecendo a rede de proteção social
no atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
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Esta propositura se justifica, com fundamento na Lei Estadual nº 15.674, de 31 de julho de
2014 ( Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2015), tendo em vista que:

 

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará (CEDCA/CE), é
órgão gestor, deliberativo e controlador das políticas públicas para a infância e
adolescência em nível estadual.

 

Além de deliberar sobre as políticas públicas para a infância e adolescência do Estado do
Ceará, exerce o controle social e, ainda, a atribuição de captação de recursos para o
Fundo dos Direitos, divulgação do ECA e do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança
e do adolescente, ambas fundamentais para a existência do Sistema.

 

O papel fundamental do Conselho em relação ao Fundo é o de fixar critérios para a
aplicação dos recursos monitorando o financiamento de projetos as diversas entidades
não-governamentais através de Resoluções, sendo que tal financiamento ocorre com
recursos financeiros de pessoas físicas ou jurídicas.

 

Os projetos apresentados com vistas a obter certificação passam a fazer parte do Banco
de Projetos do CEDCA/CE e quando são solicitados por financiadores externos são
apresentados.

 

O Projeto “Acordes do Coração”, apresentado pela entidade Tapera das Artes, foi
aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para
Captação de Recursos Financeiros nº 18/2014 e da Resolução nº 314/2014.

 

O Projeto “orquestra Bachiana da Tapera das Artes”, apresentado pela entidade Tapera
das Artes, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através de Certificado de
Autorização para Captação de Recursos Financeiros em Dezembro de 2013 e da
Resolução nº 264/2014.

 

O Projeto “De Passo em Passo Promovendo a Inclusão através da Arte, Cultura e
Educação”, apresentado pela entidade Grupo Bailarinos de Cristo Amor e Doação –
BCAD, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização
para Captação de Recursos Financeiros nº 12/2014 e da Resolução nº 263/2013.
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O Projeto “Ciranda da Cidadania Digital”, apresentado pela entidade Instituto de
Assistência e Proteção Social – IAPS, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através
do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 03/2014 e da
Resolução nº 270/2014.

 

O Projeto “Fortalecimento do Atendimento de Crianças e Adolescentes”, apresentado
pela entidade Instituto de Assistência e Proteção Social – IAPS, foi aprovado e certificado
pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos
Financeiros nº 13/2014 e da Resolução nº 263/2013.

 

O Projeto “Suporte e Programas Sociais”, apresentado pela entidade Associação de
Combate ao Câncer Infanto Juvenil, nome de fantasia Associação Peter Pan, foi aprovado
e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de
Recursos Financeiros em abril de 2013 e da Resolução nº 263/2013.

 

O Projeto “Semeando a Inclusão”, apresentado pela entidade Instituto Moreira de Sousa,
foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para
Captação de Recursos Financeiros nº 01/2014 e da Resolução nº 264/2014.

 

O Projeto “Dança e Cidadania”, apresentado pela entidade Associação Vidança
Companhia de Danças do Ceará, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do
Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 05/2014 e da
Resolução nº 263/2013.

 

O Projeto “Saúde e Atitude”, apresentado pela entidade Escola de Dança e Integração
Social para Crianças e Adolescentes, nome fantasia EDISCA, foi aprovado e certificado
pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos
Financeiros nº 09/2014 e da Resolução nº 263/2013.

 

O Projeto “São Bento”, apresentado pela entidade Ação Social Lumen, foi aprovado e
certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de
Recursos Financeiros nº 29/2014 e da Resolução nº 285/2014.

 

O Projeto “Com a Inclusão se Constrói o que a Miséria Destrói”, apresentado pela
entidade Movimento Integrado de Saúde mental Comunitária, nome de fantasia MISMEC,
foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para
Captação de Recursos Financeiros nº 22/2014 e da Resolução nº 285/2014.

 

14 de 39



O Projeto “Sorriso da Esperança”, apresentado pela entidade Centro Espírita O Pobre de
Deus, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização
para Captação de Recursos Financeiros em outubro de 2012 e da Resolução nº 264/2014.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;
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Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucional
tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que
possam lhe conferir eficácia prática.

 

Para tanto, a transferência de recursos a entidades privadas que prestem relevante serviço público (social)
se mostra salutar, além de juridicamente possível, com fulcro não só no que estabelece o art. 174, da
CF/88[1], mas também na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

 

O art. 49, XXV, da Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece ser da competência
exclusiva da Assembléia Legislativa “autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos e
referendar convênios e acordos celebrados com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.”

 

O projeto em análise guarda também fundamento nos §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº 13.875, de 07 de
fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com
os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

 

A lei proposta, outrossim, visa fazer cumprir o disposto na Lei Estadual nº 15.406/2013, que autoriza a
transferência de recursos financeiros mediante a realização de convênios, com as adequações da Lei
Estadual nº 15.674, de 31 de julho de 2014 (Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2015).
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Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los, consoante a prescrição do art. 205, V, da Constituição Estadual.

 

Ademais, é louvável a iniciativa do Estado em firmar acordos e convênios com entes privados
responsáveis por importante função social em parceria com o Poder Público, munindo-os de melhores
condições financeiras para a realização de seus trabalhos no estrito interesse social.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 7.774/2015
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
08 de setembro de 2015.

 

[1] Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da
lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e
indicativo para o setor privado.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/09/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
09/09/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 57/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.774/2015 DO
PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.774 - AUTORIZA A
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS POR
MEIO DE CONVÊNIOS PARA AS PESSOAS JURÍDICAS
DO SETOR PRIVADO QUE INDICA, NOS TERMOS DA LEI
ESTADUAL N.º 15.674, DE 31 DE JULHO DE 2014 (LEI DE
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DE 2015).

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 57/2015, oriunda da mensagem nº 7.774/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS POR MEIO DE CONVÊNIOS PARA AS
PESSOAS JURÍDICAS DO SETOR PRIVADO QUE INDICA, NOS TERMOS DA LEI
ESTADUAL N.º 15.674, DE 31 DE JULHO DE 2014.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O proje to  sob  anál i se  cons ta  de  13  ( t reze)  a r t igos .
 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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A presente mensagem atende os pressupostos de competência legislativa estadual, conforme disposto no
art. 49, inciso XXV da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XXV - autorizar o Governador a efetuar ou a contrair
 empréstimos e a referendar convênios e acordos celebrados

com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.

 

A presente proposta visa à execução do programa 050 – Assistência Social, que tem como público alvo
Crianças e Adolescentes do Estado do Ceará, abrangendo especialmente a Região Metropolitana de
Fortaleza e o Município de Viçosa do Ceará, e objetiva proporcionar apoio financeiro a entidades sociais,
fortalecendo a rede de proteção social no atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

Esta propositura se justifica, com fundamento na Lei Estadual nº 15.674, de 31 de julho de 2014 (Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 2015), tendo em vista que:

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará (CEDCA/CE) é órgão gestor,
deliberativo e controlador das políticas públicas para a infância e adolescência em nível estadual.

Além de deliberar sobre as políticas públicas para a infância e adolescência do Estado do Ceará, exerce o
controle social e, ainda, a atribuição de captação de recursos para o Fundo dos Direitos, divulgação do
ECA e do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do adolescente, ambas fundamentais para a
existência do Sistema.

O papel fundamental do Conselho em relação ao Fundo é o de fixar critérios para a aplicação dos
recursos monitorando o financiamento de projetos as diversas entidades não-governamentais através de
Resoluções, sendo que tal financiamento ocorre com recursos financeiros de pessoas físicas ou jurídicas.

Os projetos apresentados com vistas a obter certificação passam a fazer parte do Banco de Projetos do
CEDCA/CE e quando são solicitados por financiadores externos são apresentados.

O Projeto “Acordes do Coração”, apresentado pela entidade Tapera das Artes, foi aprovado e certificado
pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº
18/2014 e da Resolução nº 314/2014.

O Projeto “orquestra Bachiana da Tapera das Artes”, apresentado pela entidade Tapera das Artes, foi
aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através de Certificado de Autorização para Captação de
Recursos Financeiros em Dezembro de 2013 e da Resolução nº 264/2014.

O Projeto “De Passo em Passo Promovendo a Inclusão através da Arte, Cultura e Educação”, apresentado
pela entidade Grupo Bailarinos de Cristo Amor e Doação – BCAD, foi aprovado e certificado pelo
CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 12/2014 e
da Resolução nº 263/2013.
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O Projeto “Ciranda da Cidadania Digital”, apresentado pela entidade Instituto de Assistência e Proteção
Social – IAPS, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para
Captação de Recursos Financeiros nº 03/2014 e da Resolução nº 270/2014.

O Projeto “Fortalecimento do Atendimento de Crianças e Adolescentes”, apresentado pela entidade
Instituto de Assistência e Proteção Social – IAPS, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do
Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 13/2014 e da Resolução nº
263/2013.

O Projeto “Suporte e Programas Sociais”, apresentado pela entidade Associação de Combate ao Câncer
Infanto Juvenil, nome de fantasia Associação Peter Pan, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE
através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros em abril de 2013 e da
Resolução nº 263/2013.

O Projeto “Semeando a Inclusão”, apresentado pela entidade Instituto Moreira de Sousa, foi aprovado e
certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos
Financeiros nº 01/2014 e da Resolução nº 264/2014.

O Projeto “Dança e Cidadania”, apresentado pela entidade Associação Vidança Companhia de Danças do
Ceará, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação
de Recursos Financeiros nº 05/2014 e da Resolução nº 263/2013.

O Projeto “Saúde e Atitude”, apresentado pela entidade Escola de Dança e Integração Social para
Crianças e Adolescentes, nome fantasia EDISCA, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do
Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 09/2014 e da Resolução nº
263/2013.

O Projeto “São Bento”, apresentado pela entidade Ação Social Lumen, foi aprovado e certificado pelo
CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 29/2014 e
da Resolução nº 285/2014.

O Projeto “Com a Inclusão se Constrói o que a Miséria Destrói”, apresentado pela entidade Movimento
Integrado de Saúde mental Comunitária, nome de fantasia MISMEC, foi aprovado e certificado pelo
CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 22/2014 e
da Resolução nº 285/2014.

O Projeto “Sorriso da Esperança”, apresentado pela entidade Centro Espírita O Pobre de Deus, foi
aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de
Recursos Financeiros em outubro de 2012 e da Resolução nº 264/2014.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.
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§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 57/2015 (oriunda da mensagem nº 7.774/2015), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
09/09/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 57/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.774/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.774 - AUTORIZA A
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS POR
MEIO DE CONVÊNIOS PARA AS PESSOAS JURÍDICAS
DO SETOR PRIVADO QUE INDICA, NOS TERMOS DA LEI
ESTADUAL N.º 15.674, DE 31 DE JULHO DE 2014 (LEI DE
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DE 2015).

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 57/2015, oriunda da mensagem nº 7.774/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS POR MEIO DE CONVÊNIOS PARA AS
PESSOAS JURÍDICAS DO SETOR PRIVADO QUE INDICA, NOS TERMOS DA LEI
ESTADUAL N.º 15.674, DE 31 DE JULHO DE 2014.”

O proje to  sob  anál i se  cons ta  de  13  ( t reze)  a r t igos .
 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

A presente mensagem atende os pressupostos de competência legislativa estadual, conforme disposto no
art. 49, inciso XXV da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XXV - autorizar o Governador a efetuar ou a contrair
 empréstimos e a referendar convênios e acordos celebrados

com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.

 

A presente proposta visa à execução do programa 050 – Assistência Social, que tem como público alvo
Crianças e Adolescentes do Estado do Ceará, abrangendo especialmente a Região Metropolitana de
Fortaleza e o Município de Viçosa do Ceará, e objetiva proporcionar apoio financeiro a entidades sociais,
fortalecendo a rede de proteção social no atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

Esta propositura se justifica, com fundamento na Lei Estadual nº 15.674, de 31 de julho de 2014 (Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 2015), tendo em vista que:

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará (CEDCA/CE) é órgão gestor,
deliberativo e controlador das políticas públicas para a infância e adolescência em nível estadual.

Além de deliberar sobre as políticas públicas para a infância e adolescência do Estado do Ceará, exerce o
controle social e, ainda, a atribuição de captação de recursos para o Fundo dos Direitos, divulgação do
ECA e do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do adolescente, ambas fundamentais para a
existência do Sistema.

O papel fundamental do Conselho em relação ao Fundo é o de fixar critérios para a aplicação dos
recursos monitorando o financiamento de projetos as diversas entidades não-governamentais através de
Resoluções, sendo que tal financiamento ocorre com recursos financeiros de pessoas físicas ou jurídicas.

Os projetos apresentados com vistas a obter certificação passam a fazer parte do Banco de Projetos do
CEDCA/CE e quando são solicitados por financiadores externos são apresentados.

O Projeto “Acordes do Coração”, apresentado pela entidade Tapera das Artes, foi aprovado e certificado
pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº
18/2014 e da Resolução nº 314/2014.

O Projeto “orquestra Bachiana da Tapera das Artes”, apresentado pela entidade Tapera das Artes, foi
aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através de Certificado de Autorização para Captação de
Recursos Financeiros em Dezembro de 2013 e da Resolução nº 264/2014.

O Projeto “De Passo em Passo Promovendo a Inclusão através da Arte, Cultura e Educação”, apresentado
pela entidade Grupo Bailarinos de Cristo Amor e Doação – BCAD, foi aprovado e certificado pelo
CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 12/2014 e
da Resolução nº 263/2013.

O Projeto “Ciranda da Cidadania Digital”, apresentado pela entidade Instituto de Assistência e Proteção
Social – IAPS, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para
Captação de Recursos Financeiros nº 03/2014 e da Resolução nº 270/2014.
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O Projeto “Fortalecimento do Atendimento de Crianças e Adolescentes”, apresentado pela entidade
Instituto de Assistência e Proteção Social – IAPS, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do
Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 13/2014 e da Resolução nº
263/2013.

O Projeto “Suporte e Programas Sociais”, apresentado pela entidade Associação de Combate ao Câncer
Infanto Juvenil, nome de fantasia Associação Peter Pan, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE
através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros em abril de 2013 e da
Resolução nº 263/2013.

O Projeto “Semeando a Inclusão”, apresentado pela entidade Instituto Moreira de Sousa, foi aprovado e
certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos
Financeiros nº 01/2014 e da Resolução nº 264/2014.

O Projeto “Dança e Cidadania”, apresentado pela entidade Associação Vidança Companhia de Danças do
Ceará, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação
de Recursos Financeiros nº 05/2014 e da Resolução nº 263/2013.

O Projeto “Saúde e Atitude”, apresentado pela entidade Escola de Dança e Integração Social para
Crianças e Adolescentes, nome fantasia EDISCA, foi aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do
Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 09/2014 e da Resolução nº
263/2013.

O Projeto “São Bento”, apresentado pela entidade Ação Social Lumen, foi aprovado e certificado pelo
CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 29/2014 e
da Resolução nº 285/2014.

O Projeto “Com a Inclusão se Constrói o que a Miséria Destrói”, apresentado pela entidade Movimento
Integrado de Saúde mental Comunitária, nome de fantasia MISMEC, foi aprovado e certificado pelo
CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros nº 22/2014 e
da Resolução nº 285/2014.

O Projeto “Sorriso da Esperança”, apresentado pela entidade Centro Espírita O Pobre de Deus, foi
aprovado e certificado pelo CEDCA/CE através do Certificado de Autorização para Captação de
Recursos Financeiros em outubro de 2012 e da Resolução nº 264/2014.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
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diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 57/2015Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 7.774/2015), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 51ª (QUINQUAGÉSIMA
 PRIMEIRA)   SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA

VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ,  EM 10/09/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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